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9.3.2 Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT

O Núcleo de Inovação Tecnológica, vinculado à
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação tem como
objetivo gerir a política de inovação, atender a necessida-
de de proteger o patrimônio intelectual da Universidade,
promover a transferência dos resultados de pesquisa ao
setor produtivo e estimular o empreendedorismo. O NIT
busca, também, fortalecer e ampliar a atuação da UNCI-
SAL nos registros de patentes, como um reflexo do
investimento que tem sido feito, tanto na formação
continuada dos docentes, quanto na procura de recursos
e parcerias que viabilizem a investigação científica e o
desenvolvimento socioeconômico e tecnológico. Essa
parceria vem acompanhada de complexidade e desafios
que requerem de ambas as partes mudanças em seus
modelos de gerenciamento, de modo a superar entraves
estratégicos, culturais e organizacionais.

9.4 BIBLIOTECA

9.4.1 Formas de atualização e expansão do acervo

A Biblioteca dentro do seu papel de apoio ao ensino, à
pesquisa e a extensão, busca o aprimoramento permanen-
te de seus serviços, através de uma política de  melhoria
da sua infraestrutura física, do seu acervo, de seus recur-
sos humanos e de acesso a redes de informação. Para
tanto, são definidas as seguintes políticas:

—Aquisição de novos títulos, atendendo a indicação de
docentes e discentes dos cursos;

—Assinatura de periódicos especializados;
—Ampliação das redes de informação existentes.
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Para seleção do acervo são considerados: a bibliografia
indicada pelo coordenador do curso e professores, catálo-
gos de novas publicações enviados pelas editoras e revisão
bibliográfica existente no acervo, baseada na data de
edição e nova edição do título.

Para aquisição, leva-se em conta o número de alunos
do curso em relação à quantidade de exemplares.

9.4.2 Horário de funcionamento

O horário de atendimento vai das 7h às 22h, ininter-
ruptamente, de segunda à sexta-feira, exceto feriados.

9.4.3 Serviços oferecidos - Atendimento ao usuário;

— Empréstimo domiciliar - Renovação local;

— Consulta local;

— Reserva de livros;

— Orientação a busca bibliográfica nos portais e bases
de dados;

— Normalização bibliográfica (trabalhos acadêmicos e
confecção de fichas catalográficas);

— Uso do laboratório de informática, para pesquisa e
digitação de trabalhos;

— Sala de vídeo (reserva agendada);

— Laboratório de informática (reserva agendada para
no máximo 01 hora) - Solicitação de artigos na
BIREME (Centro Latino-Americano e do Caribe de
Informações em Ciências da Saúde);

— Convênio com a Organização Pan-Americana de
Saúde (OPAS) para a venda de livros e instrumenta-
is, abaixo do preço de mercado;

X. AAAATTTTENDIMENTOENDIMENTOENDIMENTOENDIMENTO    ÀSÀSÀSÀS    PESSOASPESSOASPESSOASPESSOAS    COMCOMCOMCOM    NE-NE-NE-NE-
CESSIDADESCESSIDADESCESSIDADESCESSIDADES    EDUCACIONAISEDUCACIONAISEDUCACIONAISEDUCACIONAIS    ESPECIAISESPECIAISESPECIAISESPECIAIS
OU COM MOBILIDADE REDUZIDAOU COM MOBILIDADE REDUZIDAOU COM MOBILIDADE REDUZIDAOU COM MOBILIDADE REDUZIDA

Com o intuito de resgatar o direito de todos os cida-
dãos a uma educação de qualidade, sem nenhuma espécie
de preconceito e discriminação, a UNCISAL, a partir deste
Plano de Desenvolvimento, compromete-se com a política
de valorização e implementação de ações de inclusão
educacional, considerando as condições de igualdade de
acesso e de permanência no ensino superior, das pessoas
com deficiência.

— Desta forma, estabelece como política atender ao
aluno com deficiência para garantir o seu acesso e
sua permanência no ensino superior, assim como a
sua participação com equidade em todas as ativida-
des acadêmicas, proporcionando sucesso na sua
formação profissional.

—Tendo em vista as exigências do contexto nacional e
necessidades postas pelas legislações que referenci-
am a inclusão educacional, a UNCISAL se propõe a
desenvolver o Núcleo de Apoio á Inclusão Social
(NAIS). Dentre as diretrizes propostas para este
núcleo, existe a dimensão de apoio ao aluno com
deficiência.

—Para efetivar o NAIS, foi instituída uma comissão
através da Portaria GR Nº 069 de 19 de maio de
2011 com objetivo de elaborar as diretrizes e ações
de implementação da política de inclusão na UNCI-
SAL atendendo três dimensões: o aluno, o servidor
e a comunidade.

—Para implementar a política de atendimento as
pessoas deficientes, a UNCISAL pretende desenvol-
ver ações voltadas para o estudo e a elaboração de
um plano de promoção de acessibilidade e atendi-
mento prioritário, atendendo às exigências da atual
política de inclusão no país, conforme o decreto
5.296/2004.

—No que diz respeito às ações para atender às pessoas
com deficiências estão acontecendo, na medida do
possível; fato que pode ser observado nas  reformas
de banheiros, vagas privativas especiais no estacio-
namento, elevadores e demais providências para
propiciar o melhor acesso às instalações acadêmicas.

—Considerando como ação concreta a UNCISAL
também já está se mobilizando para readequar o
edital de vestibular para atender as necessidades
individuais do candidato com deficiência, oferecen-
do assim todo apoio necessário para seu ingresso
nesta instituição.

—Através do questionário geral do aluno aplicado
anualmente na matrícula dos cursos da UNCISAL, o
NAIS identifica os alunos com deficiência e presta
atendimento aos mesmos. Como também orienta aos
docentes que precisam compreender o processo de
inclusão educacional.

 XI. DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE EDEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE EDEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE EDEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE E
SUSTENTABILIDADE FINANCEIRASUSTENTABILIDADE FINANCEIRASUSTENTABILIDADE FINANCEIRASUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

A UNCISAL comprometida com as diretrizes do Gover-
no de Alagoas e regida por princípios da gestão democrá-
tica, gratuidade, publicidade e autonomia didático-cientí-
fica, disciplinar e gestão administrativa, financeira e
patrimonial, garantidos pela Lei 6.660 de dezembro de
2005, assume o compromisso indissociável entre ensino,
pesquisa, extensão e assistência, elementos articulados
para que a missão institucional tenha boa qualidade
acadêmica e relevância social.
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Avanços significativos foram dados não somente no
campo do ensino, pesquisa, extensão e assistência, mas
também no gerenciamento da administração pública. A
busca pelo aperfeiçoamento na gestão tem sido contínua.

Através da transparência, o incentivo ao exercício pleno
da cidadania passa a ser garantia de implantação de uma
nova cultura gerencial na gestão dos recursos públicos,
tendo em vista que a participação da população no
acompanhamento da aplicação das verbas públicas resulta
numa efetiva destinação legal dos bens e rendas, ou seja,
os mesmos chegarão aos seus destinos sem desvios ou
manobras que possam acarretar em favorecimento
pessoal.

Durante toda a sua trajetória, a UNCISAL vem prestan-
do relevantes serviços à sociedade alagoana. A cada
mudança, a cada ampliação na estrutura da instituição,
aumenta o número de beneficiários.

O Planejamento dará suporte técnico à gestão fiscal no
aspecto Financeiro e Orçamentário, através de mecanis-
mos operacionais como o Plano Plurianual, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual,
onde por meio desses instrumentos, haverá condições
reais e objetivas de programar a execução orçamentária
e atuar no sentido do alcance de metas e ideais prioritári-
os. O planejamento serve como importantíssima ferra-
menta para que a UNCISAL atenda ao seu objetivo, que é
o bem estar comum, tendo a função de identificar as
metas prioritárias e definir métodos operacionais que
garantam, no tempo adequado,  a estrutura e os recursos
necessários para a execução das ações (planos, progra-
mas, projetos e atividades) consideradas relevantes e de
interesse social.

A Universidade Estadual de Ciências da Saúde de
Alagoas, é uma autarquia, órgão integrante do Poder
Executivo, vinculada a Secretaria de Estado da Educação,
com autonomia Administrativa, Financeira e Patrimonial,
estar contida na Lei nº 6.923 de 08 de fevereiro de 2008
- Plano Plurianual – PPA 2008 - 2011, na Lei nº 7.087 de
31 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentária
–LDO – 2010 e na Lei nº 7.146 de 05 de março de 2010
- Lei Orçamentária Anual –LOA.

Os Programas de Governo onde estão contidas as ações
desta Universidade são:

- 0004 - Administrativo 

- 0013 - Expandir a Educação Profissional e Qualifica-
ção de Mão de Obra 

- 0025 - Fortalecer o Ensino Superior 

- 0000 - Programas Especiais (Serviço da Dívida,
Precatório etc.).

Os programas acima mencionados são financiados pela
receita desta autarquia, distribuídos conforme as fontes de
recursos, a saber: - Fonte 0100 - recursos transferidos pelo
tesouro estadual, - Fonte 0110 - recursos oriundos das
transferências voluntárias (Convênios); e, - Fonte 0291 -
recursos próprios arrecadados pela Universidade, confor-
me determina a lei de criação. Tais recursos são proveni-
entes da prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde;
das Taxas administrativas, das receitas patrimoniais etc.

A receita prevista e contemplada na Lei nº 7.146 de 05
de março de 2010, Lei Orçamentária Anual – 2010, que
financiarão os programas acima descritos, compõem a
planilha abaixo:

Quadro II – Demonstrativo da receita ano 2010 da UNCISAL

Os gastos previstos conforme Programa de Governo
para o exercício financeiro 2010 foram distribuídos da
seguinte forma, para o programa 0004 – Administrativo
o valor correspondente é de R$ 151.962.333,00, desse
montante 61% são destinados a despesa com Pessoal e
Encargos Sociais, o programa 0013 - Expandir a Educação
Profissional e Qualificação de Mão de Obra foi contempla-
do com o valor de R$ 8.946.054,00, onde 45,23% será
aplicados na Qualificação de Mão de Obra na área da
Saúde e 54,77% em Modernização Física e Tecnológica do
Complexo UNCISAL, no Programa 0025 - Fortalecer o
Ensino Superior o montante a ser aplicado é de R$
9.551.923,00, quanto ao Programa 0000 – Programas
Especiais , constitui quase que uma reserva de contingên-
cia de forma a cobrir alguns passivos que por ventura
venham a acontecer.

Observamos na planilha abaixo a composição das
Despesas dessa Unidade Gestora, que detalha por catego-
ria Econômica as atividades, os projetos e as operações
especiais, previstos na Lei Orçamentária Anual -2010.
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Tabela XIII - Demonstrativo da despesa ano 2010 da UNCISAL  ÷
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Após apresentação da LOA 2010, e pautada nesta
realidade foram definidas as principais diretrizes que
orientarão a elaboração do PDI, no que compete às
finanças, para A UNCISAL no período de 2010-2014. E
para alcançarmos as metas financeiras estabelecidas neste
documento será desenvolvida ações que:

— Visem uma gestão pública responsável pautada na
transparência na austeridade e principalmente na busca
do equilíbrio orçamentário (gastando-se efetivamente
o que se arrecada);

— Buscando parcerias junto a organismos multigoverna-
mentais pleiteando ajuda financeira e absorção de
orientações técnicas voltadas ao gerenciamento qualifi-
cado de projetos prioritários;

— Captando junto aos órgãos federais de maior aporte de
recursos financeiros destinados a custear
programas/projetos que objetivem a melhorar os
indicadores de desenvolvimento humano encontrados
hoje em Alagoas, para tanto serão elaborados projetos
e treinados gestores públicos que serão responsáveis
pelas suas execuções;

— Orientando a execução e o cumprimento dos planos de
trabalhos estabelecidos para a execução de convênios
ou outros instrumentos assinados com órgãos federais,
promovendo quando for o caso a disponibilidade das
efetivas contra partidas e as devidas prestações de
contas dentro dos prazos estabelecidos;

— Promovendo articulações conjuntas com os demais
entes federados visando resgatar as perdas de receitas
de transferências federais e pleitear uma participação
maior na distribuição dos recursos arrecadados pelo
Estado, principalmente no grupo das contribuições
sociais nas áreas de Educação e Saúde; e, - Promoven-
do também articulações junto ao governo estadual para
que se aplique um tratamento mais próximo à realida-
de financeira de todas as unidades administrativa que
compõe o nosso complexo.

 A UNCISAL, como já explicitado em parte deste
documento mantém uma acentuada dependência finance-
ira nas Transferências Estaduais, então os parâmetros
utilizados na projeção abaixo, são diretrizes e orientações
técnicas determinadas pelo chefe do executivo na constru-
ção do Plano Plurianual 2008 -2011 das ações governa-
mentais financiadas com Transferências do Tesouro
Estadual.
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